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gozam dos privilégios e imunidades enunciados na secção 
22 da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas de 13 de fevereiro de 1946, sem prejuízo
das disposições da secção 23 da mesma Convenção.

Artigo 36.º

Aquando da sua deslocação a um Estado Parte, os mem-
bros do Subcomité para a Prevenção deverão, sem prejuízo 
das disposições e objetivos do presente Protocolo e dos 
privilégios e imunidades de que possam gozar:

a) Respeitar as leis e os regulamentos em vigor no Es-
tado visitado;

b) Abster -se de qualquer ação ou atividade incompa-
tível com a natureza imparcial e internacional das suas 
funções.

Artigo 37.º

1 — O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chi-
nês, espanhol, francês, inglês e russo fazem igualmente 
fé, deverá ser depositado junto do Secretário -Geral das 
Nações Unidas.

2 — O Secretário -Geral das Nações Unidas enviará 
cópia certificada do presente Protocolo a todos os Estados. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 144/2012

Orientações relativas à negociação do Quadro Financeiro 
Plurianual 2014 -2020 (QFP) a serem seguidas por Portugal, 
designadamente na próxima reunião do Conselho Europeu

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apoie a proposta do Parlamento Europeu de 8 de 
junho de 2012, no sentido de reforçar em 5 % o orçamento 
da União Europeia para o período de 2014 -2020, relativa-
mente ao orçamento anual de 2013.

2 — Apoie a proposta da Comissão Europeia no sentido 
de reduzir progressivamente a contribuição dos Estados 
membros baseada no seu produto nacional bruto (PNB) 
até 2020 dos atuais 85 % para 40 % do orçamento da UE, 
permitindo uma maior consolidação dos orçamentos na-
cionais, reduzindo as transferências nacionais para o or-
çamento da UE e assegurando autonomia e estabilidade 
no financiamento do orçamento comunitário.

3 — Apoie a igualização das condições de acesso ao 
crédito do Banco Europeu de Investimento (BEI), sem 
discriminação negativa (em taxas, prazos e condicionalida-
des) para os Estados membros que se encontrem a receber 
assistência financeira da União.

4 — Defenda medidas tendentes a evitar a duplicação 
de exigências por parte da Comissão que atinjam os Es-
tados membros submetidos a programas de assistência 
financeira.

5 — Apoie a disponibilização de financiamento para 
as políticas de coesão (fundos estruturais e o Fundo de 
Coesão) em todas as regiões, mantendo -o, pelo menos, ao 
nível de 2007 -2013: 25 % do total de fundos da política de 
coesão deverão ser alocados ao FSE (Fundo Social Euro-
peu) para promover a empregabilidade e o investimento 
social e 20 % dos fundos do FSE deverão estar reservados 
para promover a inclusão social e o combate à pobreza.

6 — A manutenção do financiamento da Política Agrí-
cola Comum (PAC), pelo menos, ao nível do orçamento 

de 2013, bem como a sua reforma visando uma maior 
equidade na distribuição dos pagamentos diretos a fim de 
ser social e ambientalmente sustentável.

7 — Apoie o aumento do financiamento do desenvol-
vimento rural dada a sua contribuição significativa para o 
investimento e para a criação de emprego nas zonas rurais.

8 — Apoie a proposta da Comissão de integração das 
medidas no domínio da proteção ambiental, das mudanças 
climáticas e da biodiversidade em todo o orçamento da UE, 
mobilizando investimentos para uma economia de baixo 
carbono próspera e sustentável.

9 — Defenda que o financiamento do Fundo Europeu 
para o Mar e as Pescas reflita adequadamente todo o con-
junto das prioridades da UE, sem comprometer o finan-
ciamento da reforma da política de pescas.

10 — Apoie a manutenção do Fundo de Solidariedade 
da União Europeia e o reforço do mecanismo de proteção 
civil da União.

11 — Apoie o aumento do financiamento, em com-
paração com o QFP 2007 -2013, para a nova geração de 
programas nas áreas de liberdade, segurança, justiça e 
cidadania.

12 — Apoie o financiamento adicional em relação ao 
QFP 2007 -2013, de modo a permitir que a União cumpra o 
seu papel como ator global, respeitando, ao mesmo tempo, 
as realizações já feitas, nomeadamente os compromissos 
dos Estados membros para gastar 0,7 % (UE -15)/0,33 % 
(UE -12) do PIB para a ajuda ao desenvolvimento, para 
se alcançar os objetivos de desenvolvimento do milénio 
até 2015.

13 — A negociação portuguesa do QFP 2014 -2020 
assuma como prioridades o crescimento inteligente e 
sustentável, o emprego e a coesão social, respeitando os 
seguintes princípios:

a) Aumentar o financiamento previsto para o apoio à 
investigação, à inovação, às PME e à competitividade 
relativamente ao QFP 2007 -2013;

b) Apoiar o Connecting Europe Facility (CEF), de modo 
a garantir um maior financiamento para projetos prioritários 
de infraestruturas no domínio dos transportes, da energia 
e das telecomunicações, desde que qualquer transferência 
de verbas provenientes dos fundos de coesão signifique 
equivalente financiamento a favor de infraestruturas dos 
mesmos países e na mesma medida no quadro do CEF;

c) Aumentar o financiamento, em comparação com 
2007 -2013, para o emprego, a educação, a formação, a mo-
bilidade, a juventude e a inclusão social. A inclusão social 
dos jovens europeus deverá ser prioritária e devidamente 
financiada pela União e os instrumentos relacionados com 
juventude, tais como a Garantia Europeia Jovem, terão de 
ser objeto de proposta concreta pela Comissão Europeia;

d) Reforçar o Fundo Europeu de Globalização no sen-
tido de este continuar a ser um instrumento de auxílio a 
todos os trabalhadores para aquisição de novas compe-
tências profissionais e para reintegração no mercado de 
trabalho;

e) Desenvolver um sistema de recursos próprios claro, 
simples e equitativo mais independente das contribui-
ções de cada país e dos cálculos de «pagamentos ver-
sus recebimentos» nacionais (juste retour) que, desde há 
décadas, inquinam toda a discussão sobre o orçamento, 
designadamente através da implementação da taxa sobre 
as transações financeiras cujas receitas devem ser total 
ou parcialmente afetas ao orçamento da UE, refletindo -se
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a 100 % na redução de contribuições dos países que apli-
quem a taxa;

f) Apoiar uma reforma do sistema de afetação das re-
ceitas baseada no IVA;

g) Evitar que as políticas de coesão sejam utilizadas 
como uma variável de ajustamento na negociação, de-
signadamente através de mecanismos que favoreçam a 
transferência para regiões mais ricas de mais verbas dos 
fundos de coesão;

h) Manter o peso do critério da prosperidade nacional 
como constava no anterior QFP;

i) Recusar a criação da categoria de «regiões de tran-
sição»;

j) Recusar reduções substanciais de verbas para as re-
giões ultraperiféricas.

Aprovada em 23 de novembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 145/2012

Contributo à definição dos princípios pelo Governo Português 
à negociação do Quadro Financeiro Plurianual 2014 -2020 (QFP)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apoie a proposta da Comissão Europeia que cons-
titui uma base de compromisso realista no que diz respeito 
aos montantes globais do QFP.

2 — Saúde a contribuição positiva do Parlamento Eu-
ropeu ao reconhecer o efeito de alavanca do orçamento da 
UE e o seu impacte positivo nos esforços dos governos 
nacionais para ultrapassar a crise. O Parlamento Europeu 
reconhece ainda que a introdução de cortes face à proposta 
da Comissão afetará gravemente a credibilidade da UE e 
o seu compromisso político em prol do crescimento e do 
emprego.

3 — Determine que a intervenção em Portugal dos fun-
dos comunitários incluídos no Quadro Estratégico Comum 
para o período de 2014 -2020 é subordinada às prioridades 
de promoção da competitividade da economia, de forma-
ção de capital humano, de promoção da coesão social, 
e da reforma do Estado, no quadro do desenvolvimento 
sustentável, que, em conjunto, fornecem as bases para a 
recuperação de uma trajetória de crescimento e de emprego 
sustentável para o nosso país, em sintonia com as orien-
tações estratégicas comunitárias enunciadas na Estratégia 
Europa 2020 e tendo presentes as exigências do processo 
de consolidação orçamental.

4 — Estabeleça que a concretização das prioridades 
enunciadas no número anterior deve refletir -se numa sig-
nificativa focalização e coordenação dos apoios públicos 
proporcionados pelos fundos estruturais e de coesão e 
pelos fundos agrícolas para o desenvolvimento rural, ma-
rítimos e das pescas, em especial, nos objetivos seguintes:

a) Estímulo à produção de bens e serviços transacio-
náveis e à internacionalização da economia, assegurando 
o incremento das exportações e o seu contributo para o 
equilíbrio da balança de transações correntes; à qualifica-
ção do perfil de especialização da economia portuguesa, 
nomeadamente à sua reconversão estrutural através da 
dinamização da indústria e promovendo a ciência e a trans-
ferência dos seus resultados para o tecido produtivo;

b) Reforço do investimento na educação, incluindo a 
formação avançada, e na formação profissional e, nesse 
contexto, reforço de medidas e iniciativas dirigidas à em-
pregabilidade, desenvolvimento do sistema de formação 
dual e de qualidade das jovens gerações, assegurando o 
cumprimento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos e 
a manutenção da trajetória de redução dos níveis de aban-
dono escolar precoce, bem como as condições fundamen-
tais para a ulterior integração no mercado de trabalho;

c) Reforço da integração das pessoas em risco de pobreza 
e do combate à exclusão social, assegurando a dinamização 
de medidas inovadoras de intervenção social e os apoios 
diretos aos grupos populacionais mais desfavorecidos, as 
políticas ativas de emprego e outros instrumentos de sal-
vaguarda da coesão social, em todo o território nacional;

d) Prossecução de instrumentos de promoção da co-
esão e competitividade territoriais, particularmente nas 
cidades e em zonas de baixa densidade, e promoção do 
desenvolvimento territorial de espaços regionais e sub-
-regionais, contribuindo para o desenvolvimento sustentá-
vel, nomeadamente numa ótica de eficiência de recursos;

e) Apoio ao programa da reforma do Estado, assegu-
rando que os fundos possam contribuir para a racionali-
zação, modernização e capacitação institucional da Admi-
nistração Pública e para a reorganização dos modelos de 
provisão de bens e serviços públicos.

5 — O processo negocial do QFP 2014 -2020 assuma 
como prioridades a recuperação económica do País e a 
transformação estrutural da economia e tenha em consi-
deração os seguintes princípios orientadores:

a) Crescimento inteligente, baseado no conhecimento 
e na inovação;

b) Crescimento sustentável com uma economia mais 
eficiente, mais ecológica e mais competitiva;

c) Crescimento inclusivo, contribuindo para uma econo-
mia com níveis mais elevados de emprego e coesão social. 
As políticas europeias devem contribuir para a criação de 
emprego, designadamente no combate ao desemprego jovem;

d) Apoiar a disponibilização de financiamento para as 
políticas de coesão (fundos estruturais e Fundo de Coesão), 
mantendo -o a níveis adequados às necessidades específicas 
de cada Estado membro e concentrando -o nas regiões e 
países menos desenvolvidos;

e) Evitar que as políticas de coesão sejam utilizadas 
como uma mera variável de ajustamento na negociação, 
designadamente através de mecanismos que favoreçam a 
transferência para regiões mais ricas de verbas adicionais 
dos fundos de coesão. Eventuais cortes adicionais sobre a 
proposta da Comissão Europeia devem incidir sobretudo 
nas rubricas que tiveram maiores aumentos propostos face 
ao QFP 2007 -2013;

f) Evitar reduções excessivas de verbas para as regiões 
ultraperiféricas, que devem ser entendidas como territórios 
com desafios estruturais permanentes e, por essa razão, 
possuem um estatuto especial consagrado no Tratado. O 
QFP deve refletir estas disposições;

g) Defender a manutenção do financiamento da Política 
Agrícola Comum (PAC) com base no orçamento de 2013, 
bem como a sua reforma visando uma maior equidade na 
distribuição dos pagamentos diretos a fim de ser social e 
ambientalmente sustentável;

h) Apoiar os níveis de financiamento do desenvolvi-
mento rural dada a sua contribuição significativa para o in-
vestimento e para a criação de emprego nas zonas rurais;




